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As minutas padronizadas pela Secretaria de Assuntos Jurídicos, nos termos do art. 

19, IV, da Lei nº 14.133/2021, e do art. 13 do Decreto Municipal nº 7.329/2026, 

destinam-se à utilização pela Administração Direta e Indireta do Município de Ferraz 

de Vasconcelos. Ao utilizarem as minutas padronizadas, deve-se emitir Declaração 

de Atendimento, que informe o tipo de modelo utilizado e ateste o correto atendimento 

das instruções de preenchimento. Eventuais alterações realizadas, não previstas nos 

modelos, devem ser expressamente identificadas e fundamentadas na referida Declaração. 

ATUALIZAÇÃO DAS MINUTAS 

As minutas publicadas contêm a indicação da versão e a correspondente data da 

atualização. É necessário que, antes da utilização dos respectivos instrumentos, seja 

verificada a existência de versões mais recentes, assegurando que seja utilizada a 

versão mais atualizada. 

VERSÃO DATA 

V.1 25/09/2025 

V.2 20/07/2026 

REGRAS DE PREENCHIMENTO 

- As observações grafadas em vermelho no corpo do texto são instruções para 

facilitar a compreensão e orientar a forma de utilização das minutas padronizadas. 

Essas instruções deverão ser SUPRIMIDAS quando da finalização do edital a ser 

publicado ou da formalização do contrato. 

- Notas explicativas de rodapé também servem ao propósito de orientação e fundamentação das regras 

editalícias e contratuais, devendo igualmente ser EXCLUÍDAS da versão publicável. 

- As lacunas existentes no texto estão destacadas em azul e devem ser preenchidas. Itens com redação 

alternativa ou opcional também estão grafados em azul e devem ser adotados pelo órgão ou entidade 

pública, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e do objeto da licitação, cuidando-se para 

que sejam suprimidas as alternativas que não forem utilizadas. 

- Considerando a existência de itens e/ou cláusulas opcionais, é possível que a numeração dos tópicos 

subsequentes, bem como das remissões, sofra alteração no momento do preenchimento dos 

instrumentos. É de extrema relevância que sejam conferidas TODAS as numerações e remissões antes 

da finalização do documento. 

- Os trechos realçados em amarelo têm a função de destacar as atualizações promovidas na última 

versão da minuta. O grifo deverá ser apagado quando da finalização do edital, mantendo-se a redação. 

- As instruções das páginas 01 e 02 deverão ser suprimidas. 

SUGESTÕES 

Eventuais sugestões de alteração de texto nos modelos padronizados poderão ser 

encaminhadas ao e-mail: assuntosjuridicos@ferrazdevasconcelos.sp.gov.br ou 

nucleoconsultivoferraz@gmail.com. 

INSTRUÇÕES PARA A UTILIZAÇÃO DA MINUTA 
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OBSERVAÇÃO 1: O presente edital contempla as licitações realizadas com e sem registro de preços, 

com o destaque para as cláusulas específicas que deverão ser adotadas conforme o caso. 

OBSERVAÇÃO 2: A definição da modalidade de licitação deverá ser feita de acordo com a natureza 

do serviço a ser contratado, conforme definições e justificativas constantes do ETP e do TR, conforme 

o caso. 

OBSERVAÇÃO 3: Os serviços especiais caracterizam-se por sua alta heterogeneidade ou 

complexidade e, por isso, não podem ser definidos objetivamente segundo especificações usuais de 

mercado (art. 6º, XIV, da Lei 14.133/2021). Nesse caso, a modalidade de licitação aplicável é a 

concorrência (art. 6º, XXXVIII, da Lei 14.133/2021) e, se o critério de julgamento escolhido na fase 

preparatória for o menor preço ou maior desconto, o rito procedimental segue a minuta padrão ora 

apresentada. 

OBSERVAÇÃO 4: Os serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais de mercado (art. 6º, XIII, da Lei 

14.133/2021), devem ser licitados obrigatoriamente mediante pregão, com os critérios de julgamento 

por menor preço ou maior desconto (art. 6º, XLI, da Lei 14.133/2021), seguindo o rito procedimental 

constante da minuta padrão ora apresentada.  

OBSERVAÇÃO 5: A presente minuta adota o rito procedimental comum, previsto na Lei nº 

14.133/2021, que é essencialmente o mesmo para ambas as modalidades. 

OBSERVAÇÃO 6: Quando adotada a modalidade de pregão, as referências ao Agente de Contratação, 

contidas neste Edital, devem ser atribuídas ao Pregoeiro, fazendo a alteração da nomenclatura sempre 

que necessário, considerando o disposto no §5º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133/202. Em licitação 

que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º 

da Lei nº 14.133/2021, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação 

formada por, no mínimo, 3 (três) membros. 

OBSERVAÇÃO 7: O presente modelo de edital aplica-se aos serviços por escopo ou aos serviços de 

execução continuada, havendo variação apenas na minuta do Contrato.  

OBSERVAÇÃO 8: Entende-se por serviços contínuos os “serviços contratados para a manutenção da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas” (art. 6º, XV, da 

Lei 14.133/2021)   

OBSERVAÇÃO 9: Entende-se por serviço com escopo definido aquele que não decorre de uma 

demanda de caráter permanente e que, uma vez finalizado, resolve a necessidade administrativa que 

deu origem ao contrato. 

  

MINUTA PADRÃO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OU 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

COM OU SEM REGISTRO DE PREÇOS 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS OU ESPECIAIS 

SERVIÇOS DE EXECUÇÃO CONTINUADA OU POR ESCOPO 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS OU PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX 

OU 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA REGISTRO 
DE PREÇOS OU CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº XXX 

 

O Município de Ferraz de Vasconcelos, por intermédio da SECRETARIA XXX, através 

do Agente de Contratação XXX, designado(a) por meio da Portaria nº XXX, publicada 

no Boletim Oficial do Município de Ferraz de Vasconcelos, edição do dia XX/XX/XXXX, 

torna público, para conhecimento dos interessados, em atendimento ao Processo 

Administrativo nº XX/XXXX, e com a respectiva autorização do XXX, a abertura da 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO OU CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, do tipo1 MENOR PREÇO UNITÁRIO/POR ITEM OU GLOBAL/POR 

LOTE OU MAIOR DESCONTO, para REGISTRO DE PREÇOS, a ser realizado por 

meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com 

a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 7.329/2026 e respectivas 

alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 

INFORMAÇÕES GERAIS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DATA E HORÁRIO DO INÍCIO DA SESSÃO 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BBMNET 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bbmnet.com.br/ 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO/POR ITEM OU 

GLOBAL/POR LOTE OU MAIOR DESCONTO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO, ABERTO-FECHADO; FECHADO-ABERTO 

VALIDADE DA PROPOSTA: XX dias 

 
1 Especificar o critério de julgamento, conforme o caso. 

  PREÂMBULO   
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INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: XX/XX/202X – Horas XX:XX:00 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: XX/XX/202X– Horas XX:XX:00 

DADOS PARA CONTATO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONE: (11) XXXX-XXXX    E-MAIL: 

XXXXXXXXXX@XX.XX.br 

ENDEREÇO: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Os períodos para recebimento de propostas e para início da sessão de disputa de 

preços estarão indicados no aviso de abertura do certame. 

OBSERVAÇÃO 1: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente 

adotado o horário de Brasília – DF. 

OBSERVAÇÃO 2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a 

sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo 

as disposições em contrário. 

 

PARA LICITAÇÃO SEM REGISTRO DE PREÇO, UTILIZAR A 

REDAÇÃO ABAIXO: 

1.1. A presente licitação tem como objeto a prestação de serviços de __________, 

conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I). 

OBSERVAÇÃO: Indicar nominalmente o objeto a ser executado. 

1.2. O objeto desta licitação será dividido em itens2, conforme tabela constante do 

Termo de Referência (Anexo I), facultando-se à licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse. 

 
2 O item é a unidade divisível de uma pretensão contratual. 

1. DO OBJETO 
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OU  

1.2. O objeto desta licitação será dividido em lotes3, conforme tabela constante do 

Termo de Referência (Anexo I), facultando-se à licitante a participação em quantos 

lotes forem de seu interesse. 

OU 

1.2. O objeto desta licitação está agrupado em lotes4 OU lote único, com itens 

aglutinados, conforme tabela constante do Termo de Referência (Anexo I), facultando-

se à licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

OBSERVAÇÃO: Utilizar uma das opções conforme o caso. Na hipótese de um único 

item licitado, não será necessário incluir esta subcláusula 1.2, promovendo-se a 

correta renumeração dos itens. 

1.3. O(s) item(ns)/lote(s) XXXXX são de participação exclusiva5 a microempresas e 

empresas de pequeno porte, sendo vedada a subcontratação. 

OBSERVAÇÃO: Em certames nos quais não haja cota exclusiva, não será necessário 

incluir esta subcláusula 1.3. 

EM CASO DE LICITAÇÃO COM REGISTRO DE PREÇO, ADOTAR A 

REDAÇÃO ABAIXO: 

1.1.  A presente licitação tem como objeto a formação de Ata de Registro de Preços 

para a eventual prestação de serviços de XXX, conforme especificações e 

quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I), visando atender às 

demandas dos seguintes órgãos participantes XXXXX. 

OBSERVAÇÃO 1: Indicar nominalmente o objeto a ser executado, caso a licitação 

seja para a contratação de apenas um item. Se mais de um, indicar o gênero ou a 

categoria dos serviços que serão executados, detalhando-os no anexo. 

 
3 A divisão em lote é a divisão de um próprio item, isto é, divide-se o quantitativo total de um determinado item em lotes diferentes, 

conforme critério regional ou simplesmente pelo critério matemático de maior divisibilidade.   

4 O agrupamento em lote é a reunião de itens diversos num mesmo lote, formando um objeto uno, que corresponde à pretensão 

contratual. 

5 As cotas de participação exclusiva referem-se a itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), conf. art. 48, I, da LC 123; 
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OBSERVAÇÃO 2: Caso se trate de uma ata de registro de preços em que o órgão 

participante seja apenas o órgão gerenciador da ata, adaptar redação para constar: 

“para atender às demandas da Secretaria XXX”. 

1.2. A utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades não 

participantes da presente licitação, nos termos do artigo 86 da Lei n.º 14.133/2021, 

obedecerá aos quantitativos estimados, prazos, limites e demais condições 

estabelecidas na minuta da Ata de Registro de Preços, constante do Anexo ___ deste 

Edital (inserir o número de anexo correspondente). 

OBSERVAÇÃO: O item 1.2 deve ser previsto quando for admitida a “carona”, 

possibilidade que deve ser avaliada caso a caso. 

1.3. O objeto desta licitação será dividido em itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência (Anexo I), facultando-se à licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse.  

OU  

1.3. O objeto desta licitação será dividido em lotes, conforme tabela constante do 

Termo de Referência (Anexo I), facultando-se à licitante a participação em quantos 

lotes forem de seu interesse. 

OU 

1.3. O objeto desta licitação está agrupado em lotes OU lote único, com itens 

aglutinados, conforme tabela constante do Termo de Referência (Anexo I), facultando-

se à licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

OBSERVAÇÃO: Utilizar uma das opções conforme o caso. Na hipótese de um único 

item licitado, não será necessário incluir esta subcláusula 1.3, promovendo-se a 

correta renumeração dos itens. 

1.4. O(s) item(ns)/lote(s) XXXXX são de participação exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, sendo vedada a subcontratação. 

OBSERVAÇÃO: Utilizar uma das opções conforme o caso. Em certames nos quais 

não haja cota exclusiva, não será necessário incluir esta subcláusula 1.4. 

 
2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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PARA LICITAÇÃO SEM REGISTRO DE PREÇO, UTILIZAR A 

REDAÇÃO ABAIXO: 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ (valor 

total por extenso), distribuído em itens OU lote(s), na forma indicada no Termo de 

Referência. 

OBSERVAÇÃO: Atentar para o caso concreto, se dividida em lotes ou itens. Caso a 

licitação seja de um item ou lote único, prever apenas “na forma indicada no Termo 

de Referência”. 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do 

Município de Ferraz de Vasconcelos, para o presente exercício, na classificação 

abaixo:   

Fonte: 

Unidade: (Órgão, Unidade Orçamentária, Unidade de Despesa) 

Programa: (Programa de trabalho) 

Ação: (os quatros últimos dígitos do programa de trabalho) 

Elemento de Despesa: (n° da despesa) 

Categoria Econômica: (natureza da despesa) 

OU  

OBSERVAÇÃO: Redação a ser utilizada na hipótese de orçamento sigiloso6: 

2.1. A despesa total prevista para a execução do objeto foi estimada em orçamento 

referencial constante do presente processo administrativo, sendo vedada a sua 

divulgação conjuntamente com o presente Edital. 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do 

Município de Ferraz de Vasconcelos, para o presente exercício, na classificação 

abaixo:   

Fonte: 

 
6 Conforme art. 24, Parágrafo único, da Lei 14.133, de 2021, não poderá haver orçamento sigiloso na hipótese de licitação em 

que for adotado o critério de julgamento por maior desconto. Nesse caso, o preço estimado ou o máximo aceitável deverá constar 

do edital da licitação. 
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Unidade: 

Elemento de Despesa: 

Categoria Econômica: 

EM CASO DE LICITAÇÃO COM REGISTRO DE PREÇO, ADOTAR AS 

SEGUINTES REDAÇÕES PARA OS ITENS 2.1 E 2.2 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ (valor 

total por extenso), distribuídos em itens OU lote(s), na forma indicada no Termo de 

Referência. 

OBSERVAÇÃO 1: Atentar para o caso concreto, se o objeto está dividido em lotes ou 

itens. Caso a licitação seja de um item ou lote único, prever apenas “na forma indicada 

no Termo de Referência”. 

OBSERVAÇÃO 2: No caso de ser adotado orçamento sigiloso, utilizar a seguinte 

redação para o item 2.1: 

2.1. A despesa total prevista para a execução do objeto foi estimada em orçamento 

referencial constante do presente processo administrativo, sendo vedada a sua 

divulgação conjuntamente com o presente Edital. 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do 

Município de Ferraz de Vasconcelos, para o presente exercício, na classificação 

abaixo: 

Elemento de Despesa7: 

 

3.1. A licitante interessada em participar desta licitação deverá estar previamente 

cadastrada no sistema BBMNET, adotando as seguintes providências:   

3.1.1. Todo o procedimento para credenciamento consta no endereço eletrônico 

https://bbmnet.com.br/; 

 
7 Em se tratando de Registro de Preços, não é necessária a apresentação da dotação orçamentária, exigível apenas para a 

formalização da contratação. É obrigatória apenas a indicação dos códigos do elemento de despesa e do item do material/serviço. 

Considerando que os códigos já devem constar do TR, no edital basta a informação do elemento de despesa. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

https://novobbmnet.com.br/
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3.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema BBMNET; 

3.1.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e acesso no sistema 

eletrônico poderão ser dirimidas por meio dos canais de atendimento disponíveis 

no endereço eletrônico https://bbmnet.com.br. 

3.2. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado. 

3.2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 

seu uso em qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu representante, 

não cabendo à Administração a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros; 

3.2.2. O credenciamento da licitante e de seu representante implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao certame eletrônico.  

3.3. Não poderão participar desta licitação: 

3.3.1. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a 

Administração Direta e Indireta do Município de Ferraz de Vasconcelos, nos 

termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, e do art. 7º da Lei Federal 

nº 10.520, de 17 de julho de 2022, durante o prazo da sanção aplicada ou até 

que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.2. Pessoa física ou jurídica suspensa temporariamente de participar em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, nos termos do art. 87, 

III, da Lei federal nº 8.666, de 1993; 

3.3.3. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com 

toda a Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 

14.133/2021, e do art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, durante o prazo 

da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.4. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder 

Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos 

termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 
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3.3.5. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

3.3.6. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da 

Lei nº 14.133/21; 

3.3.7. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato 

social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.3.9. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional; 

OBSERVAÇÃO 1: Incluir 3.3.9 apenas no caso de licitação realizada no âmbito de 

projetos e programas parcialmente financiados por essas entidades, com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional. 

OBSERVAÇÃO 2: Outras vedações à participação, desde que devidamente 

justificadas no ETP ou no TR, podem ser incluídas nesse rol, a exemplo dos 

consórcios, das cooperativas ou das pessoas físicas. 

 

OBSERVAÇÃO: O presente item apenas será incluído caso a licitação não vede a 

participação de consórcios8.  

 
8 Nos termos do art. 15 da Lei 14.133, de 2021, a regra é a admissibilidade da participação de empresas reunidas em consórcio, 

devendo estar a vedação, de caráter excepcional, expressamente prevista no rol do item 3.3. A opção pela vedação, a depender 

da análise do caso concreto, deverá estar devidamente justificada no TR, com base em elementos técnicos e econômicos, a 

partir das variáveis da complexidade do objeto e das circunstâncias do mercado, tais quais o risco à restrição da competitividade, 

as dificuldades de gestão da execução do contrato e a capacidade técnica e econômica dos participantes. Em princípio, a 

execução de serviços especiais, por envolverem objeto dotado de heterogeneidade e complexidade, pode demandar a 

conjugação de esforços de mais de uma empresa para viabilizar a participação no certame. Em outros casos concretos, a 

4. DO CONSÓRCIO 
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4.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as 

condições previstas no art. 15 da Lei nº 14.133/21 e no presente Edital: 

4.2. A apresentação do Termo de Compromisso público ou particular de constituição 

de Consórcio, subscrito pelas consorciadas, deverá prever: 

4.2.1. Indicação da empresa líder, que será responsável pela representação do 

consórcio perante a Administração;  

4.2.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das 

consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato; 

4.2.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou 

constituição alterada até o final da execução do contrato, sem prévia e expressa 

anuência do contratante, ficando a substituição de consorciado condicionada à 

comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores 

para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato; 

4.2.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou 

maior do que o prazo de vigência da contratação decorrente desta licitação; 

4.2.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se 

constituirá, em pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá 

denominação própria ou diferente das suas consorciadas; 

4.2.6. Obrigações de cada uma das consorciadas, individualmente, bem como o 

percentual de participação de cada uma em relação ao serviço previsto. 

4.3. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, 

assim como de integrar mais de um consórcio. 

 
depender do vulto da contratação, mesmo a execução de serviços comuns pode recomendar a participação de consórcio. Por 

isso optamos por não prever a vedação. 
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4.4. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 

4.2. 

4.5. O consórcio deverá reunir, no máximo, XXX empresas consorciadas.  

OBSERVAÇÃO: Prever esse item 4.5 apenas se houver justificativa técnica no TR 

que respalde essa restrição, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei 14.133/21. 

 

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão 

pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 09 horas até as 17 

horas, respeitando o horário de almoço a ser informado durante a sessão no chat da 

plataforma. 

5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados 

nacionais, estaduais e demais feriados e pontos facultativos publicados em Boletim 

Oficial que influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de 

contratação informar, através do Sistema, a data e horário para retomada do 

pregão OU concorrência. 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de 

habilitação digitalizados serão computados em horas corridas. 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos 

concedidos serão restituídos por tempo igual ao que faltava para sua 

complementação. 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou 

necessidade de adequação de horário por motivos de administração interna, os 

horários previstos no item 5.2 poderão ser alterados, cabendo ao agente de 

contratação informar previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para 

retomada do pregão OU concorrência, através do Sistema BBMNET. 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
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6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou 

impugnar este Edital, devendo protocolar o pedido, por meio da plataforma eletrônica 

BBMNET ou do e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, em até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os 

participantes e a Administração e serão divulgadas no Sistema pelo agente de 

contratação no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data de abertura do certame.  

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais 

devidamente motivadas pelo agente de contratação. 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades 

de sua publicação original e, conforme o caso, será definida nova data para realização 

do certame. 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em 

desacordo com as regras estabelecidas neste Edital. 

 

7.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no 

campo nominado como “ficha técnica”, a sua proposta não identificada, conforme 

modelo (Anexo V), com o preço expresso em moeda nacional OU com o percentual 

de desconto (conforme critério de julgamento) até a data e horário marcados no 

preâmbulo do Edital, quando então se encerrará automaticamente a fase de 

recebimento das propostas iniciais. 

7.1.1 Em hipótese alguma a licitante poderá se identificar na proposta inicial, sob 

pena de desclassificação. 

7.1.2 Conforme autorizado pelo art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, a licitante 

deverá enviar através de comando próprio disponível na plataforma eletrônica, 

no momento do cadastro da proposta, garantia no valor de 1% (um por cento) do 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
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total estimado do item ou lote em que irá participar, numa das modalidades 

previstas no § 1° do artigo 96 desse mesmo diploma legal. 

7.1.2.1 A garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da assinatura do contrato, ou da data em que for declarada 

fracassada a licitação, conforme determina o artigo 58, § 2°, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.1.2.2 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação, 

conforme determina o artigo 58, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.2.3 Caso a garantia seja realizada mediante depósito em caução, deverão 

ser utilizados os seguintes dados bancários: Prefeitura Municipal de Ferraz de 

Vasconcelos – Banco do Brasil – Agência 7021-1 – Conta Corrente 

00000029806-9. 

OBSERVAÇÃO: O item 7.1.2 e seus subitens só devem ser utilizados na minuta se 

estiver justificada pela área requisitante, nos artefatos de planejamento, a exigência 

de garantia de proposta como condição de pré-habilitação no certame. 

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS OU PERCENTUAL DE 

DESCONTO do(s) item(ns) que compõe(m) o(s) lote(s) nos quais pretende concorrer, 

os quais serão totalizados automaticamente pelo sistema, resultando no preço final.  

OU 

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS OU PERCENTUAL DE 

DESCONTO do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer. 

OBSERVAÇÃO: A primeira redação do item 7.2 deverá ser utilizada quando houver a 

divisão em lotes e a segunda quando a licitação for de item único ou, ainda, dividida 

em itens. Utilizar uma das opções conforme o caso. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências previstas; 
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7.3.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e 

indiretos decorrentes da execução do objeto, incluindo tributos, encargos 

trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, transporte, 

frete e demais despesas correlatas. 

7.3.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.3.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

7.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – 

EPP   Microempreendedor Individual (MEI), ou, ainda, sociedade cooperativa9 com 

tratamento equiparado, nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá declarar 

sua condição em campo próprio do sistema eletrônico, informando que cumpre os 

requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e os requisitos de 

habilitação deste edital, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória 

da regularidade fiscal e trabalhista, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021.10 

7.4.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 7.4, a licitante também 

declara que atende aos limites de compromissos contratuais fixados no art. 4º, 

§§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o tratamento favorecido11 

 
9 O tratamento diferenciado para as cooperativas foi previsto na Lei 11.488, de 2007. (Art. 34).  Aplica-se às sociedades 

cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3o da 

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos 

Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI, e no Capítulo XII da referida Lei Complementar. 

10 Nos termos do inciso I do art. 4°, 51", da Lei nº 14.133, de 2021, não será aplicado esse tratamento diferenciado no caso de 

licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. Nas contratações com prazo de vigência superior 

a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites acima estabelecidos (art. 4°, 53º, da Lei nº 

14.133/2021). 

11 Nos termos do inciso II do art. 4º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, não será aplicado esse tratamento diferenciado no caso de 

licitação para obras e serviços de engenharia cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
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estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e neste edital, cujo tratamento 

favorecido aplica-se uniformemente às microempresas, às empresas de 

pequeno porte e às sociedades cooperativas previstas no art. 34 da Lei 

11.488/2007. 

7.4.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante 

também declara que atende aos requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.5. Nos itens/lotes com participação exclusiva às licitantes enquadradas ou 

equiparadas a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedores Individuais (MEI) a declaração prevista no item 7.4 é requisito 

para o exercício do benefício ao referido item/lote e sua ausência impede o 

prosseguimento da participação da licitante naquele item/lote.  

7.6. Nos itens/lotes de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no item 

7.4 não impedirá a participação das licitantes enquadradas ou equiparadas a 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) no 

processo licitatório, porém indicará que abdicou do direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

OBSERVAÇÃO: Os subitens 7.4, 7.5 e 7.6 não serão aplicáveis se não houver 

nenhum item ou grupo de itens na licitação com valor estimado até o limite de receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

hipótese em que não cabe tratamento diferenciado para ME/EPP, nos termos do art. 

4º da Lei 14.133/2021, devendo ser retirados da minuta nessa hipótese, renumerando-

se os seguintes. 

7.7. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4 sujeitará a licitante às 

sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste Edital. 

OBSERVAÇÃO: Se não houver tratamento diferenciado para ME/EPP, retirar deste 

item a referência a 7.4, mantendo apenas 7.3. 

 
enquadramento como empresa de pequeno porte. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato na aplicação do limite anteriormente mencionado. 
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7.8. As propostas terão validade de, no mínimo, XX (XX) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de 

declaração da licitante. 

OBSERVAÇÃO: A lei 14.133/21 não prescreve prazo mínimo, cabendo à 

Administração fixar esse prazo no Termo de Referência, de acordo com as 

peculiaridades da licitação.  

7.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à 

licitante retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada até a abertura da 

sessão pública. 

 

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante 

condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e as 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio 

do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da 

perda de negócios causada pela inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema ou por motivo de desconexão. 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
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8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo 

deste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista 

neste instrumento convocatório. 

8.5. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

8.5.1. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para a 

análise dos documentos relativos às garantias de proposta apresentadas pelas 

licitantes. 

8.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua 

identificação. 

8.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.8. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão 

estar conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido 

ao Pregoeiro ou Agente de Contratação a abertura e gerenciamento simultâneo da 

disputa de vários itens da mesma licitação. 

9.3. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.4. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

9.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

9.6. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado. 

9. DA FASE DE LANCES 
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9.7. Não serão aceitos, durante a fase da disputa aberta, dois ou mais lances iguais 

provenientes de licitantes distintas, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

9.8. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances 

ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste 

Edital. 

9.9. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, justificadamente e 

mediante comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material 

alegado pela respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou 

frustrar o caráter competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão 

da licitante da disputa. 

9.10. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de 

lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.11. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior 

a 3 (três) horas, a sessão do Pregão OU da Concorrência será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa aos participantes na plataforma BBMNET, por 

meio de sítio eletrônico utilizado para divulgação, bem como no próprio chat da 

plataforma. 

9.11.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da 

sessão suspensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a 

comunicação aos participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas. 

9.12. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa 

xxxxx (aberto, aberto-fechado; fechado-aberto, conforme Termo de Referência) 

PARA O MODO DE DISPUTA ABERTO, adotar a redação dos itens 9.13 a 9.17, 

conforme abaixo: 

9.13. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 10 (dez) minutos e, 

após esse prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de 

lance nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração. 
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9.13.1. A prorrogação automática de que trata o item 9.13 será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.13.2. O percentual mínimo de diferença entre os lances será de 1%, tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta. 

9.14. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 9.13.1 e 

9.13.2, a sessão pública será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e 

divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

9.15. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em 

segundo lugar for de pelo menos 5%, o Agente de Contratação poderá admitir, por 

uma única vez, o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.16. Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para 

apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por 

ofertar lance de valor inferior ou percentual de desconto superior. 

9.17. Encerrada a etapa de que trata o item 9.16, o sistema ordenará e divulgará os 

lances em ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de 

julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM / GLOBAL POR LOTE OU 

MAIOR DESCONTO. 

OBSERVAÇÃO: Utilizar a opção compatível com o critério de julgamento adotado no 

TR. 

PARA O MODO DE DISPUTA ABERTO-FECHADO, adotar a redação dos itens 

9.13 a 9.17, conforme abaixo: 

9.13. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração inicial de 15 (quinze) 

minutos e, encerrado esse prazo, o Agente de Contratação encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances. Após o transcurso de um período de tempo adicional 

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

9.14. Encerrados os prazos da etapa aberta de lances de que trata o item 9.13, o 

sistema abrirá a oportunidade para que o autor do melhor lance e os autores dos 

lances com variação de preço de até 10% (dez por cento) em relação àquele possam 
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ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

9.15. Na oferta do lance fechado, as licitantes poderão optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar preço menor ou maior desconto.  

9.16. Não havendo pelo menos 3 (três) licitantes nas condições de que trata o item 

9.14, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), poderão oferecer lance fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento do prazo. 

9.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de vantajosidade, que se 

dará, conforme o critério de julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM / 

GLOBAL POR LOTE OU MAIOR DESCONTO. 

OBSERVAÇÃO: Utilizar a opção compatível com o critério de julgamento adotado no 

TR. 

PARA O MODO DE DISPUTA FECHADO-ABERTO, adotar a redação dos itens 

9.13 a 9.17, conforme abaixo: 

9.13. Somente a licitante autora da melhor proposta inicial e as licitantes que 

apresentarem propostas com variação de preço de até 10% (dez por cento) em 

relação àquela serão classificadas e poderão participar da subsequente etapa aberta, 

apresentando lances públicos e sucessivos até o encerramento da sessão.  

9.14. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

9.13, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer 

lances abertos, quaisquer que sejam os preços iniciais oferecidos. 

9.15. A etapa de lances abertos terá duração de _____ minutos (preencher conforme 

adequado ao sistema BBMNET) e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração. 

9.15.1. A prorrogação automática de que trata o item 9.15 será de ____ minutos 

(preencher conforme adequado ao sistema BBMNET) e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
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9.15.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 

9.15.1, a sessão pública será encerrada automaticamente e o sistema ordenará 

e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

9.16. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação 

poderá admitir, por uma única vez, o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

9.16.1. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último 

lance, ou por ofertar lance de valor inferior ou percentual de desconto superior. 

9.17. Encerrada a etapa de que trata o item 9.16, o sistema ordenará e divulgará os 

lances em ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de 

julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM / GLOBAL POR LOTE OU 

MAIOR DESCONTO. 

OBSERVAÇÃO: Utilizar a opção compatível com o critério de julgamento adotado no 

TR. 

 

10.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate12 entre propostas ou 

lances, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

10.1.1. Na utilização do critério de disputa final, as licitantes empatadas poderão 

apresentar um novo lance fechado no prazo improrrogável de 5 (cinco) minutos. 

10.1.2. Persistindo o empate, o agente de contratação questionará às licitantes 

empatadas sobre o atendimento dos critérios previstos no inciso IV 13 e no §1º 

do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, assinalando prazo para que a licitante 

que julgue ser beneficiária do critério de preferência apresente os documentos 

 
12 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto-fechado. 

13 Ressalta-se que os critérios de desempate previstos no art. 60, II e III, da Lei Federal nº 14.133/2021 ainda estão pendentes 

de regulamentação, de modo que, por ora, não são aplicáveis. 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
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necessários à comprovação do requisito.  

10.1.3. Na hipótese de nenhuma das licitantes manifestar-se na forma prevista 

no item 10.1.2, ou se não for devidamente comprovado o seu direito, o agente 

de contratação realizará sorteio para definir a licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar. 

10.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 

10.1, o Sistema procederá à verificação automática da existência de empate ficto, 

considerando o porte das entidades empresariais participantes, se for o caso14. 

10.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte 

e houver lance de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, 

Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada que seja igual ou até 5% 

(cinco por cento) ou15 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas 

as seguintes providências: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, o Microempreendedor 

Individual (MEI) ou equiparada mais bem classificada poderá, no prazo de 

5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 

sistema eletrônico, apresentar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que 

será classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) 

minutos, controlados pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, 

Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

 
14 Nos termos do inciso I do art. 4º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, não será aplicado esse tratamento diferenciado no caso de 

licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. Nas contratações com prazo de vigência superior 

a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites acima estabelecidos (art. 4º, §3º, da Lei nº 

14.133/2021) 

15 Percentual de 5% para a licitação na modalidade pregão ou 10% na modalidade concorrência, conforme art. 44, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
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enquadradas como microempresa, empresa de pequeno porte, 

Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparadas e que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento) ou16 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

d) Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, 

Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada com proposta de 

mesmo valor, o sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá exercer o direito de apresentar melhor oferta.  

10.2.2. Na hipótese de não ocorrência do previsto no item 10.2.1, a licitação 

prossegue com as demais licitantes. 

 

11.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação deverá 

negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar 

contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

observado o critério de julgamento e o valor máximo estimado para a contratação. 

11.2. Os participantes, obrigatoriamente, deverão manter-se conectados na 

plataforma até o fim do certame ou aviso de suspensão do mesmo, para fins de 

resposta imediata às negociações e possíveis questionamentos do Pregoeiro.  

11.2.1. A ausência e/ou a falta de resposta do licitante ao chamado do pregoeiro 

pelo período máximo de 20 (vinte) minutos acarretará na desclassificação do 

participante. 

11.3. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 

11.3.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e 

divulgado a todos os licitantes. 

 
16 Percentual de 5% para a licitação na modalidade pregão ou 10% na modalidade concorrência. 

11. DA NEGOCIAÇÃO 
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11.3.2. O Pregoeiro ou Agente de Contratação poderá negociar os valores 

ofertados mesmo que estes estejam abaixo do valor de referência, afim de obter 

o melhor preço para a Administração Pública. 

11.4. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 

não oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será 

desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

OBSERVAÇÃO: PARA OS CASOS EM QUE HOUVER A PREVISÃO DE 

ORÇAMENTO SIGILOSO, adotar a seguinte redação para o item 11.4: 

11.4. Quando a proposta da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 

permanecer acima do preço máximo definido, o Agente de Contratação poderá revelar 

o valor dos itens que superem aquele previsto no orçamento máximo estimado. 

11.4.1. Na hipótese acima, se a licitante, mesmo após a negociação, não 

oferecer proposta compatível com o orçamento estimado, será desclassificada 

da licitação, sem a aplicação de penalidade. 

11.5. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão 

ultrapassar o preço unitário e global estimado pela Administração, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

11.5.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento 

estimado. 

11.6. No caso previsto no item 11.4, o Agente de Contratação buscará negociar com 

as licitantes subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com 

valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 

11.7. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após 

negociação promovida pelo Agente de Contratação. 

 

12.1. O Agente de Contratação ou Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente 

mais bem classificado, após as negociações realizadas que, no prazo de 2 horas, 

12. DA FASE DE JULGAMENTO 
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envie a proposta readequada ao último lance ofertado juntamente com a planilha de 

composição de custos (ANEXO XXXX), em campo próprio do Sistema, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares. 

12.2. Os documentos deverão ser incluídos no Sistema no prazo de 02 (duas) horas 

corridas, contado a partir da convocação do Agente de Contratação ou Pregoeiro. 

12.3. O prazo de que trata o item 12.2 poderá ser prorrogado por igual período, antes 

do término do prazo originalmente previsto, mediante solicitação da licitante no chat 

da plataforma eletrônica da licitação, ou de ofício, a critério do Agente de Contratação 

ou Pregoeiro. 

OBSERVAÇÃO:  O prazo mínimo de duas horas é mera sugestão, de modo que, se 

o caso concreto recomendar a previsão de prazo maior (ex.: quando há uma extensa 

gama de documentos de habilitação ou quando a proposta de preços é muito 

detalhada, com a previsão de diversos itens), é possível ampliá-lo, sob avaliação do 

órgão/entidade licitante, considerando, ainda assim, a necessária celeridade que deve 

ser conferida ao rito do pregão. 

12.4. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços readequada e 

planilha de composição de custos, cabendo ao Agente de Contratação informar, 

através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e 

divulgação da aceitabilidade da proposta. 

12.5. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo 

como verdadeiras suas propostas, declarações e atestados. 

12.6. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

12.7. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos 

documentos encaminhados pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente 

da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo Agente de Contratação no sistema. 

12.8. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade do objeto 

com as especificações técnicas do edital. 

12.8.1. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos 

pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Ferraz de Vasconcelos ou 
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de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para 

este fim. 

12.8.2. Para fins de julgamento da planilha de composição de custos, a sessão 

será suspensa e o documento passará sob análise do departamento técnico 

competente.  

12.8.3. A decisão do julgamento e o aviso de retorno da sessão serão informados 

via chat do sistema, cabendo ao licitante acompanhar o andamento da sessão a 

fim de não perder os prazos das próximas fases. 

12.9. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento 

da planilha ou outros que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos 

serviços nos termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta e deverão ser corrigidos pela licitante. 

12.9.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância 

nem aumento do seu valor global. 

12.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

12.9.3. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo 

contendo a proposta ajustada quando o preço total ofertado for aceitável, mas 

os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação 

aos valores estimados. 

12.9.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por 

extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

12.9.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço 

unitário e a quantidade. 

12.9.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se 

inalteradas as parcelas. 
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12.9.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para os 

serviços, o produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e 

se corrigindo a quantidade e o preço total. 

12.10. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não 

prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

12.11. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após 

a negociação de que trata o item 11; 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua 

exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras 

exigências deste Edital; 

e) contenham falhas, apontadas pelo agente de Contratação, não corrigidas nem 

justificadas, mesmo após a oportunidade de saneamento de que trata o item 16 

deste Edital; 

f) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

12.12. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 

50% do valor estimado para contratação. 

12.12.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o Agente de 

Contratação deverá, por meio de diligência, conferir à licitante a oportunidade de 

demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

12.12.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o 

custo da licitante ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de 

oportunidade capazes de justificar o valor proposto. 
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12.12.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e 

instalações a serem fornecidos pela licitante em relação aos quais conste da 

proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.13. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer 

etapas ou serviços. 

OBSERVAÇÃO: O item acima não deverá ser incluído caso o Termo de Referência 

indique a necessidade de antecipação de pagamento, nos termos do art. 135, §1º, da 

Lei 14.133 (“a antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar 

sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável para a 

obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser 

previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de 

licitação ou instrumento formal de contratação direta”). Nesse caso, deve-se atentar 

para as orientações contidas no CONTRATO, a fim de prever a Cláusula pertinente 

(“DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO”). 

12.14.  Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não 

for aceita, o Agente de Contratação retomará a sessão pública para convocar as 

licitantes subsequentes, obedecida a ordem de classificação, a fim de apresentarem 

proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo prazo e condições do 

item 12.2, e realizarem a negociação de que trata o item 11, até a apuração de uma 

que atenda às condições editalícias. 

12.15. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, o Agente de Contratação 

poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas 

escoimadas das causas de desclassificação. 

12.16. Classificada a melhor proposta, o Agente de Contratação realizará as consultas 

necessárias e dará início à fase de habilitação da licitante classificada provisoriamente 

em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

 

13.1. Após a fase de negociação e julgamento das propostas, o licitante que cumprir 

todas as exigências elencadas neste edital até a presente fase terá a sua proposta 

aceita. 

13. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE 

EM PRIMEIRO LUGAR 
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13.2.  O Agente de Contratação verificará se o licitante se enquadra em uma das 

vedações previstas no item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame, mediante consulta ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), através dos links descriminados abaixo. 

13.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e  

13.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

13.2.3. A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP será 

impeditiva apenas nos casos em que o efeito da sanção apontada no referido 

cadastro representar óbice à participação em licitações e contratações do 

Município de Ferraz de Vasconcelos. 

OBSERVAÇÃO: Em se tratando de licitação com recursos oriundos de 

transferência voluntária da União, o subitem 13.2.3 deve ser suprimido e os 

demais subitens renumerados. 

13.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

13.2.5. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas 

no item 3.3 deste edital, será declarado o impedimento de sua participação na 

presente licitação, devendo o Agente de Contratação repetir este procedimento, 

convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de classificação. 

13.3. Após a realização das conferências e consultas necessárias, o Agente de 

Contratação ou Pregoeiro iniciará os procedimentos de habilitação. 

 

14.1. Encerradas as etapas de negociação, julgamento e aceitação, será iniciada a 

fase de Habilitação, em que será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro 

lugar o comando para inserção dos documentos de Habilitação no sistema eletrônico.  

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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14.2. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 

(duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para 

inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo 

determinado. 

14.2.1. É facultado ao Agente de Contratação ou Pregoeiro prorrogar o prazo 

estabelecido, por uma única vez e no máximo por igual período, a partir de 

solicitação fundamentada feita pelo licitante no chat da plataforma eletrônica, 

antes de findo o prazo. 

14.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou 

documentos de habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, nos prazos 

anteriormente previstos, será desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o 

caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

14.4. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com 

todos os documentos necessários à classificação/habilitação previamente 

digitalizados. 

14.5. A sessão, a critério do Agente de Contratação ou Pregoeiro, poderá ser 

suspensa para aguardo dos documentos de habilitação, devendo-se informar aos 

licitantes, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação 

e divulgação do resultado da habilitação. 

14.6. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os 

seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Edital: 

OBSERVAÇÃO: A documentação de habilitação poderá ser dispensada total ou 

parcialmente, nas hipóteses previstas no art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021. Se for o 

caso, de acordo com as definições do TR, suprimir o(s) documento(s) de habilitação 

correspondente(s) no rol abaixo. 

14.7. Habilitação Jurídica: 

OBSERVAÇÃO: Se, porventura, a participação das pessoas ou das organizações 

grifadas em azul for vedada ou considerada impertinente no caso concreto, o subitem 

correspondente deverá ser excluído. 
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14.7.1. Pessoa física17: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional. 

14.7.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

14.7.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor. 

14.7.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI18: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

14.7.5. Sociedade empresária estrangeira19: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

 
17 A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, aplicável apenas no âmbito da Administração Pública 

Federal, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, 

de 2021 e determina, em seu art. 4º, caput, que os editais possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos 

objetivos da isonomia e da justa competição. Entretanto, poderá ser afastada a participação de pessoas físicas nas licitações em 

que a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais 

ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme 

demonstrado em estudo técnico preliminar ou no TR, conforme o caso. 

Assim, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por 

parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 

18 O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada 

(EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de 

qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos. 

Diante dessa situação, recomenda-se que os agentes de contratação aceitem a participação da empresa identificada como 

EIRELI em seus atos constitutivos, pois ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o 

processo de contratação. Os atos constitutivos deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se 

comportar na contratação como uma SLU. 

19 A portaria de autorização pode ser condição de habilitação jurídica, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, conf. art. 1.034 do CC. 

Entretanto, nos termos do art. 70, parágrafo único, podem participar da licitação sociedades estrangeiras que nem funcionem no 

país, desde que apresentem documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

Federal. 



 

33 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

14.7.5.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem 

apresentar documentos de habilitação equivalentes, na forma de 

regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em 

tradução livre. 

14.7.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores. 

14.7.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

14.7.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.7.9. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar 

a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o 

órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

OBSERVAÇÃO: Esse item 14.7.9 só deve ser previsto se a atividade relativa ao 

objeto a ser contratado exigir registro ou autorização para funcionamento, em 

razão de previsão legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser 

especificados o documento a ser apresentado, o órgão competente para expedi-

lo e o respectivo fundamento legal. 

14.7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

14.8. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

14.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 



 

34 

14.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da 

Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

14.8.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida 

pela Caixa Econômica Federal; 

14.8.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

OBSERVAÇÃO: Nos termos do art. 68, II, da Lei nº 14.133/2021, a inscrição no 

cadastro de contribuintes deve estar vinculada ao domicílio ou sede do licitante 

e ser compatível com seu ramo de atividade, em conformidade com o objeto da 

contratação. Na mesma linha, deve-se exigir a comprovação de regularidade 

fiscal atrelada ao objeto da contração. Assim, a exigência de inscrição nos 

cadastros e de regularidade fiscal recairá sobre a esfera tributária 

correspondente: municipal (ISS) para serviços e estadual (ICMS) para 

aquisições, ressalvando-se, no caso dos serviços, os de transporte interestadual 

e intermunicipal e às comunicações, tributados com ICMS. 

14.8.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal.20 

14.8.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da 

Fazenda relativa ao domicílio da licitante. 

 
20 A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos 

cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado. 
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OBSERVAÇÃO: Se o objeto da licitação for a prestação de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e às comunicações, a cláusula acima 

deve ser substituída pela previsão de regularidade fiscal abaixo:  

“14.8.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) emitida pela Secretaria 

da Fazenda do domicílio do estabelecimento da licitante;  

14.8.6.1. Se o estabelecimento executor se localizar fora do Estado de São 

Paulo, deverá ser apresentada, adicionalmente, a CRF de São Paulo”. 

14.8.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 

1.470/2011 do TST. 

14.8.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o 

Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação 

exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente 

alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de 

contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto 

Federal 8.538, de 2015.  

14.8.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou 

trabalhista da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do 

Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada 

vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

14.8.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

OBSERVAÇÃO: Os subitens 14.8.8, 14.8.9 e 14.8.10 não serão aplicáveis se não 

houver nenhum item ou grupo de itens na licitação com valor estimado até o limite de 
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receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, hipótese em que não cabe tratamento diferenciado para ME/EPP, nos 

termos do art. 4º da Lei 14.133/2021, devendo ser retirados da minuta nessa hipótese. 

14.9. Qualificação Técnica:21 

OBSERVAÇÃO: De acordo com a natureza ou o vulto da contratação, o órgão 

licitante, mediante justificativa prévia no TR, indicará o rol de documentos a serem 

apresentados entre os previstos no art. 67 da Lei federal nº 14.133/2021. No presente 

modelo, o corpo do texto apresenta as redações mais comuns para os requisitos de 

qualificação técnica corriqueiros. A conveniência e oportunidade de solicitá-los devem, 

porém, ser analisadas no caso concreto, promovendo-se o ajuste necessário nas 

respectivas cláusulas. 

 14.9.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 

.........(escrever por extenso, se o caso), em plena validade; 22 

14.9.1.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência 

relativa ao registro ou inscrição na entidade profissional competente no 

Brasil, quando for o caso, por meio da apresentação, no momento da 

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a respectiva 

entidade profissional. 

14.9.2. Comprovação23 de aptidão para execução de serviço de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, 

ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, em 

nome da licitante, expedidos por pessoa(s) de direito público ou privado ou 

 
21 Registra-se que a exigência de qualificação técnica nas situações previstas no art. 70, III, da Lei n.º 14.133, de 2021 deve ser 

excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

22 Tal exigência só deve ser formulada quando, por determinação legal, o exercício de determinada atividade afeta ao objeto 

contratual esteja sujeita à fiscalização da entidade profissional competente, a ser indicada expressamente no dispositivo 

23 A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada tem a infraestrutura empresarial e a 

capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de 

anterior execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). É fundamental que a exigência seja 

objetiva, indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas na hora da habilitação. Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, 

de 2021, “será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de 

que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados”. Além disso, registre-

se que só é possível a exigência de atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem 

valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). Se for o caso de exigir a experiência 

prévia, limitá-la ao estritamente necessário, atentando, ainda, para a impossibilidade de requerer a comprovação de prestação 

de serviços de objeto idêntico ao licitado. 
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regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

14.9.2.1. Para fins de comprovação, os atestados/certidões devem dizer 

respeito a prestação de serviços de XXXXXX ___________________, com 

as seguintes características mínimas: XXXX.24 (especificar) 

14.9.2.2. Será considerado compatível com a quantidade os atestados ou 

certidões que apresentarem, no mínimo, XX% (XX por cento) das 

quantidades estimadas na licitação para cada lote/item, exigindo-se a 

comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro 

lugar em mais de um lote/item; 

OBSERVAÇÃO: Prever percentual máximo de 50% (cinquenta por cento), 

conforme art. 67, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.9.2.3. Para fins de aferição do percentual mínimo de XX% (XXXXX por 

cento) relativo à qualificação técnica, em sendo obtido resultado cujo 

número possua casas decimais, deverá ser realizado arredondamento para 

o primeiro menor número inteiro. 

14.9.2.4. Será admitido, para fins de comprovação do quantitativo mínimo, 

o somatório das quantidades descritas em um ou mais atestados 

apresentados. 

14.9.2.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos 

por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o 

português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

14.9.2.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial da licitante. 

14.9.2.7. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu 

próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências do 

Edital. 

 
24 O termo de referência deve definir, com objetividade e clareza, quais as características mínimas e que tipo de atividade ou 

atividades será(ão) considerada(s) compatível(is) com o objeto licitado. Para se preservar a competitividade e evitar 

direcionamentos do certame, o(s) serviço(s) a ser(em) solicitado(s) nos atestados deverá(ão) ser o mais abrangente(s) 

possível(is). 
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14.9.2.8. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

14.9.2.9. Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial 

subcontratado em relação à parcela do serviço de XXXXX, cuja 

subcontratação foi expressamente autorizada no TR. 

OBSERVAÇÃO: O item 14.9.2.9 só deve ser incluído caso seja permitida 

a subcontratação de parcela do serviço com aspectos técnicos específicos. 

O percentual para apresentação de atestado de capacidade técnica, 

relativo a potencial subcontratado, será limitado a 25% do objeto licitado, 

conforme art. 67, § 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9.3. Declaração emitida pela licitante atestando que tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, conforme Anexo III, assegurado o direito de realização de 

vistoria prévia, por solicitação da licitante, mediante agendamento, na forma 

prevista no Termo de Referência.  

14.9.3.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados 

em realizar a vistoria prévia. 

14.9.3.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 

técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento 

de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

14.9.3.3. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar 

declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, 

conforme Anexo IV. 

OBSERVAÇÃO: Os itens 14.9.3, 14.9.3.1, 14.9.3.2 e 14.9.3.3 só devem ser 

incluídos caso haja previsão de vistoria prévia no termo de referência. 
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14.9.4. Comprovação de atendimento aos requisitos ___________, previstos na 

lei ___________: 

OBSERVAÇÃO: Eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei 

específica, e que incidam sobre a atividade objeto da contratação, deverão ser 

indicados neste item, com fundamento no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.10. Qualificação Econômico-Financeira:25 

14.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (se admitida a sua 

participação na licitação) ou de sociedade simples. 

14.10.2. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou 

distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante. 

14.10.2.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos 

distribuídos pelo sistema de processos judiciais eletrônicos da sede ou 

domicílio da licitante. 

14.10.2.2. A certidão descrita no item 14.10.2.1 somente é exigível quando 

a Certidão Negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante 

contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos. 

14.10.2.3. No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será 

inabilitada, salvo se restar comprovado que não houve decisão judicial 

válida e eficaz decretando a falência da empresa26. 

 
25 A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os 

requisitos de qualificação econômico-financeira apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a 

complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual 

incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse 

sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e 

empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do Edital. A 

exigência de qualificação econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei nº 14.133, de 2021, deve ser excepcional 

e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

26 A certidão positiva de falência não implica, imperiosamente, a ausência de qualificação econômico-financeira do licitante. A 

mera existência de pedidos de falência (sem que tenha havido propriamente a decretação da falência) não justifica, por si só, a 

inabilitação do licitante. Com efeito, a inabilitação do licitante somente se sustenta juridicamente diante da falência decretada 

pelo juízo competente. Em cada caso, a Administração precisará agir com a máxima cautela, analisando detidamente a certidão 
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14.10.3. Comprovação de Capital Social ou27 Patrimônio Líquido Mínimo 

correspondente a XX% (XXX por cento) do28 valor estimado da licitação para o 

respectivo lote/item OU do valor estimado da licitação para o respectivo lote/item 

para o período de doze meses, exigindo-se a comprovação cumulativa quando 

da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote/item. 

OBSERVAÇÃO: Em relação à exigência de comprovação cumulativa, deve-se 

atentar para retirar tal observação quando a licitação for por item/lote único. 

OBSERVAÇÃO 2: Utilizar a opção do valor total estimado para o período de 12 

(doze) meses quando a vigência inicial do contrato exceder o período de 1 ano.29 

14.10.4. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do 

cumprimento dos índices30 de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 

 
positiva e o inteiro teor do processo judicial (pedido de falência) a fim de que possa confirmar se há ou não decisão válida e 

eficaz decretando a falência (entende-se por decisão válida e eficaz aquela não suspensa ou transitada em julgado). 

27 Não podem ser cumulativas as exigências de capital mínimo E de patrimônio líquido mínimo, razão pela qual a 

Administração deverá escolher motivadamente entre uma das duas opções, se puder identificar, no caso concreto, que um dos 

requisitos retrata melhor as condições de solidez financeira das empresas do ramo. Não havendo, contudo, critérios objetivos 

que determinem a definição de um deles, a solução mais adequada para favorecer a competitividade do certame é possibilitar a 

comprovação da qualificação econômico-financeira por qualquer um dos dois, prevendo-os de forma alternativa (nunca 

cumulativa), possibilitando a habilitação das licitantes que comprovem qualquer deles. 

28 A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá 

acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo 

de duração do contrato. 

A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da 

contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação 

também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá 

resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, 

podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é indispensável avaliação 

técnica sobre o assunto. 

29 Nos termos do Acórdão nº 1.087/2025 – Plenário, o TCU firmou, quanto ao Capital Circulante Líquido (CCL), o entendimento 

de que, para fins de qualificação econômico-financeira, a exigência de comprovação do mencionado requisito deve incidir sobre 

o valor estimado da contratação para 12 (doze) meses, mesmo que o prazo inicial de vigência do contrato seja superior a este 

período. Embora o julgado tenha por objeto específico o CCL, o TCU sinaliza que “as exigências econômico-financeiras devem 

se ater ao valor estimado para o período de 12 (doze) meses de contrato, independente da sua duração, sob o risco de restrição 

à competitividade e direcionamento do certame”. Sendo assim, todas as exigências relacionadas aos indicadores de capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo, no caso de objetos continuados, deverão incidir sobre o valor estimado da contratação 

para 12 meses, ainda que a duração inicial do contrato seja superior a este período. Nos contratos por escopo, a exigência, 

quando formulada, deverá considerar o valor total estimado da contratação. 

30 Os índices escolhidos devem ser tecnicamente justificados nos autos, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 

adotados para a correta avaliação da situação financeira da licitante, suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da 

licitação. O presente instrumento adotou, como regra, índices de liquidez iguais ou superiores a 1 (um) e de endividamento igual 

ou inferior a 0,50, contudo, é possível que o TR, justificadamente, adote parâmetro diverso. Nos termos da Súmula n.º 289 do 
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Endividamento, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, nos valores 

indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Circulante 

LC = ----------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

IE = ---------------------------------------------------------- igual ou inferior a 0,50 

Ativo Total 

 

14.10.5. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices 

contábeis, o licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, exigíveis e apresentados na 

forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), devendo 

cumprir a qualificação em ambos os exercícios, salvo quando a licitante tiver sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-

se-ão ao último exercício financeiro. 

14.10.6. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou 

autenticação no órgão competente e estar devidamente assinados pelo 

administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho 

 
TCU, a “exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo 

da licitação, conter parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo vedado o uso de 

índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade.” De acordo com o art. 69, §2º, da Lei 14.133/21, é vedada a exigência 

de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 
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Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura 

e de encerramento. 

14.10.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.10.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil da licitante.31 

OBSERVAÇÃO: A exigência prevista no item acima poderá ser suprimida a 

critério do agente de contratação, caso não conste do Termo de Referência. 

14.11. Documentos complementares 

14.11.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste 

Edital. 

14.11.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 

II deste Edital 

14.11.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal 

agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 

9º, §1º da Lei 14.133/2021, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II 

deste Edital. 

14.11.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações 

impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação, 

de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste Edital. 

14.11.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

 
31 Previsão com amparo no art. 69, § 1º, da Lei 14.133/2021. 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei Federal nº 

14.133/2021), de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste Edital; 

14.11.6. Declaração de estar ciente da obrigação de manter o endereço da 

empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e de que as 

notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 

efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo, de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo II deste Edital; 

14.11.7. Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da 

Lei Federal nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais) e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 

do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilização ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 

II deste Edital; 

14.11.8. Declaração de conhecimento das condições locais para cumprimento 

das obrigações, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital; 

14.11.9. Declaração de conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital; 

14.11.10. Declaração de inexistência de vínculo familiar, de acordo com o 

modelo estabelecido no Anexo V deste Edital; 

14.11.11. Declaração de enquadramento no regime de microempresa ou 

empresa de pequeno porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP), de 

acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI deste Edital. 

14.12. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação 

14.12.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia 

simples, por meio do sistema BBMNET. 

OBSERVAÇÃO: Caso as funcionalidades técnicas destinadas a permitir a 

anexação da proposta e da habilitação não estejam disponíveis no Sistema 

BBMNET, deve ser adotada a seguinte redação: 
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14.12.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou ser enviada 

para o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, com cópia para o e-mail XXXX. 

14.12.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

14.12.3. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos 

de habilitação, a qualquer tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, 

à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deverão remontar à 

data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da 

licitação, a licitante reunia as condições de habilitação. 

14.12.3.1. Se os documentos indicados no item 14.12.3, na data da 

convocação, encontrarem-se com prazo de validade expirado, ou tenham 

sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos 

que comprovem a manutenção das condições de habilitação; 

14.12.4. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos no 

item 14.8, devem encontrar-se válidos na data da convocação. 

14.12.5. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio 

instrumento, os documentos/certidões serão considerados válidos por um 

período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar 

de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias 

da sua expedição. 

14.12.5.1. Caso haja previsão de prazo diverso em norma internacional, 

estadual ou de outros municípios da federação, a licitante ficará 

responsável por juntar a respectiva comprovação. 

14.12.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de 

documentos em substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

14.12.7. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de 

Contratação nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova. 
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14.12.8. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos 

requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira para todos os 

lotes/itens em que seja classificada provisoriamente em primeiro lugar, caberá a 

Administração especificar, considerando a maior economia obtida em valores 

absolutos de cada lote/item, os respectivos lotes/itens para os quais a licitante 

será habilitada. 

14.12.9. Em caso de participação de licitantes estrangeiras que não funcionem 

no país, as exigências de habilitação serão atendidas mediante a apresentação 

de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

14.12.9.1. Caso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no 

país, será exigido, como condição para assinatura do contrato, que os 

documentos apresentados sejam traduzidos por tradutor juramentado e 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

14.12.9.2. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada 

quando se tratar de documento público e o respectivo país for signatário da 

Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário apenas o 

apostilamento do documento em cartório, nos termos do disposto no 

Decreto Federal nº 8.660/2016. 

14.12.10. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou 

documentação falsa, que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos 

ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as 

restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais ou equiparadas, 

nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.  

OBSERVAÇÃO: Item e subitens previstos apenas nos casos em que for 

admitida a participação de consórcios: 

14.12.11. Em caso de participação de empresas em consórcio, o Termo de 

Compromisso de que trata o item 4.2 deverá ser apresentado em conjunto com 

os documentos de habilitação, observadas as seguintes disposições: 
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14.12.11.1. Cada empresa consorciada deve apresentar os documentos 

exigidos nos itens 14.7 e 14.8 deste Edital, para fins de comprovar a 

habilitação jurídica e a regularidade fiscal, social e trabalhista; 

14.12.11.2. A fim de comprovar a qualificação econômico-financeira, exige-

se que cada consorciado apresente a Certidão Negativa de Falência, 

prevista no item 14.10.2, e comprove o atendimento aos índices contábeis 

fixados no item 14.10.4. 

14.12.11.3. Para a prova da qualificação técnica, quando exigida, será 

admitido o somatório dos quantitativos dos atestados fornecidos por cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigido capital social ou patrimônio líquido mínimo, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

14.12.11.4. Se exigida qualificação econômico-financeira relativa ao 

Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo, a exigência para o consórcio 

terá um acréscimo de XX% (XXX32 por cento) do valor exigido para o 

licitante individual. 

14.12.11.4.1. O acréscimo previsto não será exigido se o consórcio 

for formado integralmente por microempresa ou empresas de 

pequeno porte.  

OBSERVAÇÃO: Item e subitens previstos apenas nos casos em que for 

admitida a participação de cooperativas: 

14.12.12. Em caso de participação de cooperativas, as regras de habilitação 

serão as seguintes: 

14.12.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 
32 Conforme disposto no art. 15, § 1º, da Lei 14.133, de 2021, o percentual deve ser de 10% a 30% superior ao valor exigido das 

licitantes individuais, salvo justificativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
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14.12.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

14.12.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço; 

14.12.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

14.12.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes 

por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

14.12.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da 

assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

14.12.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

15.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) 

licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s) em sessão pública. 

15.2. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de 

Contratação retornará o processo à fase de negociação para exame das ofertas 

subsequente assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

15.3. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante 

classificada que atenda às exigências de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para que as licitantes classificadas apresentem 

15. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  
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nova documentação escoimada das causas da inabilitação, observada a ordem de 

classificação. 

 

16.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, 

mediante decisão fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos 

documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

16.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 

sede de diligência, para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

16.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou 

atestado não anexados à documentação originalmente apresentada, desde que 

tenham data anterior à abertura do certame ou se refiram inequivocamente a 

condição adquirida pelo licitante antes da abertura do certame. 

16.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera 

declaração da licitante sobre fato preexistente ou em simples compromisso por 

ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha. 

16.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade 

de obter condição ou requisito que antes não detinha, nem autoriza o Agente de 

Contratação a fazer exigências novas não previstas no edital.  

16.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à 

proposta e à habilitação, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, 

via sistema BBMNET, em prazo razoável estipulado pelo Agente de Contratação ou 

Pregoeiro. 

16. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
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OBSERVAÇÃO: Caso as funcionalidades técnicas destinadas a permitir a anexação 

da proposta e da habilitação não estejam disponíveis no Sistema BBMNET, deve ser 

adotada a seguinte redação: 

16.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à 

proposta e à habilitação, a documentação deverá ser enviada para o e-mail XXX, em 

prazo razoável estipulado pelo Agente de Contratação ou Pregoeiro. 

16.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, o reinício se dará mediante aviso prévio no sistema BBMNET, com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata. 

 

17.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o 

resultado poderá manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra 

o julgamento das propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através de 

campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 

17.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) 

minutos após a declaração do vencedor. 

17.1.2. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará 

preclusão e a adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

17.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões 

no prazo de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

17.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

17.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e 

o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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17.5. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

17.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema BBMNET. 

17.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras 

estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

17.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 

licitação à licitante vencedora. 

17.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação 

encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação. 

NO CASO DE REGISTRO DE PREÇOS, INCLUIR OS ITENS 18 E 19. 

SE NÃO FOR REGISTRO DE PREÇOS, SUPRIMIR OS ITENS 18 E 19 

E PROSSEGUIR PARA O ITEM “DO CONTRATO”, FAZENDO OS 

AJUSTES NECESSÁRIOS NA NUMERAÇÃO. 

  

18.1. Após a adjudicação, as demais licitantes que concordem em reduzir seus preços 

ao valor da proposta da licitante vencedora poderão integrar cadastro de reserva, 

obedecida a ordem de classificação no certame. 

18.2.  O cadastro de reserva será incluído como anexo da ata e poderá ser acionado 

quando: 

18.2.1. houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis nessa hipótese;  

18.2.2. houver o cancelamento do registro do fornecedor, quando este: 

descumprir as condições da ata sem motivo justificado; não retirar a nota de 

empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

sem motivo justificado; não aceitar manter seu preço registrado na hipótese de 

18. DO CADASTRO DE RESERVA 
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não comprovação de fato superveniente que justifique pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro, sem prejuízo das sanções aplicáveis na hipótese; ou 

sofrer sanção de impedimento ou de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administração pública, previstas nos incisos III e IV do art. 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

18.3. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que integram o cadastro 

de reserva será efetuada apenas na eventualidade de serem convocadas para 

assinatura da ata. 

18.4. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata 

não gera para os integrantes do cadastro de reserva a aplicação de qualquer sanção 

administrativa. 

  

19.1. Após a homologação do resultado desta licitação, a adjudicatária será 

convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de XX dias úteis, 

contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

19.2. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, desde que haja solicitação da adjudicatária antes do decurso do prazo 

assinalado e ocorra motivo justo, aceito pelo Órgão Gerenciador. 

19.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, 

deverá apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, 

que habilite o seu representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

19.4. A recusa injustificada em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido enseja a 

aplicação das penalidades estabelecidas neste Edital, a perda da garantia de 

proposta, quando houver, e autoriza a Administração a acionar o cadastro de reserva, 

se houver. 

19.5. Poderá ser acrescentada à Ata de Registro de Preços vantagem apresentada 

pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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os termos deste Edital, que não represente quaisquer ônus para a Administração e 

que a respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 

  

EM CASO DE REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1. A eventual contratação do Detentor da Ata deverá ser formalizada dentro do 

prazo de vigência da Ata, mediante instrumento contratual, conforme modelo 

constante do Anexo ____.  

CASO NÃO SEJA UTILIZADO O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura 

de termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo ____. 

20.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para 

assinatura do termo de contrato no prazo de XX dias úteis, contados a partir da 

convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  

20.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que 

ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do 

decurso do prazo assinalado. 

20.2.2. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal 

do contratado, deverá ser apresentada procuração, devidamente reconhecida 

em cartório, com poderes que habilitem o mandatário a assinar o instrumento. 

20.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos 

documentos exigidos como requisito de contratação importará na recusa à 

contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital e à perda da 

garantia da proposta, quando houver, nos termos do item 21.1.2. 

20.3.1. Na hipótese do item 20.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado 

o procedimento licitatório, a fim de que o Agente de Contratação retorne à fase 

de negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação 

e seja declarada uma nova adjudicatária. 

20. DO CONTRATO 
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20.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá 

consultar a regularidade da adjudicatária nos sistemas no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP) e verificar a validade dos documentos de habilitação fiscal, social e 

trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

20.4.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 

regularidade de que trata o item 20.4, mediante a apresentação das respectivas 

certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação.  

20.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos 

deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração e a respectiva 

aceitação esteja devidamente fundamentada. 

 

OBSERVAÇÃO 1: Os valores das multas, bem como os valores absolutos mínimos e 

máximos, são parâmetros propostos para os serviços corriqueiros. A depender do 

vulto da contratação, tais valores podem ser revistos, mantendo-se a 

proporcionalidade com os valores estimados no caso concreto. 

OBSERVAÇÃO 2: Estão contempladas apenas as penalidades relativas a condutas 

praticadas durante a licitação e aquelas praticadas no período situado entre a 

adjudicação e a assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente, no 

caso de licitação sem registro de preços, ou entre a adjudicação e a assinatura da ata, 

no caso de licitação com registro de preços. 

OBSERVAÇÃO 3: As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da 

contratação estão devidamente consignadas na minuta do contrato, que é parte 

integrante deste edital. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 

2021, a licitante ou a adjudicatária que: 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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21.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer 

para assinar a Ata de Registro de Preços ou o instrumento contratual; 

21.1.2. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins 

de assinatura da Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de 

execução contratual; 

21.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando: 

21.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação; 

21.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

21.1.3.3. Desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material 

reconhecido; 

21.1.3.4. Desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der 

causa à sua desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, 

proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado; 

21.1.3.5. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do 

edital. 

21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

21.1.5. Fraudar a licitação; 

21.1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

21.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

21.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

21.1.8. Cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 
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21.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às 

seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 33 

21.2.1. Multa; 

21.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta 

do Município de Ferraz de Vasconcelos, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

21.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) e máximo de 6 (seis) anos. 

21.3. As sanções previstas nos itens 21.2.2 e 21.2.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

21.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

21.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado 

para o item/lote do qual participou, a ser aplicada a quem cometer a infração 

prevista no item 21.1.1 deste edital; 

21.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre 

o valor total do item/lote do qual participou, a ser aplicada a quem cometer a 

infração prevista nos itens 21.1.2 e 21.1.3 deste edital; 

21.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

estimado para o item/lote do qual participou nos casos das infrações previstas 

nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7, 21.1.8 e 21.1.9 deste edital. 

21.5. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a 

penalidade de Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e 

Indireta do Município de Ferraz de Vasconcelos, nos seguintes casos e condições: 

21.5.1. No cometimento da infração prevista no item 21.1.1: de 6 a 12 meses; 

21.5.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 21.1.2 e 21.1.3: até 6 

meses; 

 
33 De acordo com o art. 156, §2º, da Lei 14.133, a sanção de advertência aplica-se exclusivamente às hipóteses de inexecução 

do contrato, incabível em sede de processo licitatório. 
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21.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a 

penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, no cometimento das infrações 

previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7, 21.1.8 e 21.1.9: de 03 a 6 anos; 

21.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste 

Edital, bem como dos prazos previstos nos itens 21.5 e 21.6 deverão ser observadas: 

21.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

21.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

21.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração; 

21.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 

21.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;   

21.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

21.8. Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma 

penalidade objeto de condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior 

a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da 

condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste Edital poderão 

ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos 

previstos em lei. 

21.9. As penalidades deverão ser registradas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da decisão definitiva de 

aplicação da sanção. 

21.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo. 

21.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às 

autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão. 

 
22. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA 
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OBSERVAÇÃO 1: Incluir o item de garantia a depender do caso concreto, renumerar 

os itens sequentes quando for o caso. Se o TR não tiver previsto a exigência de 

garantia contratual, deve-se adotar a primeira opção de redação. Caso seja exigida a 

garantia, utilizar a segunda alternativa, inserindo os parágrafos subsequentes. 

OBSERVAÇÃO 2: Fica a critério da Administração exigir ou não a garantia (salvo nos 

casos em que consta em norma a obrigatoriedade de sua exigência). Exigindo, deve 

haver previsão no edital e no contrato. Não exigindo, deve fazer constar a previsão, e 

justificar as razões no TR para essa decisão, considerando os estudos preliminares e 

a análise de riscos feita para a contratação. 

OBSERVAÇÃO 3: Segundo o art. 35 do Decreto Municipal nº 7.329/2026, a garantia 

de que trata o art. 96 e seguintes da LLC será exigida nos contratos com obrigações 

diferidas no tempo, cujo objeto seja essencial para o interesse público primário e em 

que exista risco de inadimplência. 

22.1. Não haverá exigência de garantia da execução contratual. 

OU 

22.1 Para a assinatura do contrato, a licitante vencedora prestará garantia de 

execução contratual, no percentual de X% (XXX por cento) do valor total ou anual 

do contrato, em uma das modalidades previstas no art. 96, §1º da Lei Federal n.º 

14.133/2021, sendo condição para sua efetivação. 

OBSERVAÇÃO: Nos termos do art. 98 da Lei nº 14.133/21, nas contratações de 

obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez 

por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos 

riscos envolvidos. Conforme o parágrafo único da norma, nas contratações de 

serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como 

nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para 

definição e aplicação dos percentuais previstos no caput deste artigo. 

22.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
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I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II.  Seguro-garantia; 

III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

IV. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total.  

22.3 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 

pela Administração. 

22.4 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ser 

apresentada antes da assinatura do CONTRATO, ficando-lhe assegurado prazo 

mínimo de 1 (um) mês entre a homologação da licitação e a assinatura deste 

instrumento.  

22.4.1 O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo 

estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora; 

22.4.2 Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de 

bens e serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro-

garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas 

as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no § 2º do art. 

96 da Lei Federal n° 14133/2021; 

22.4.3 Em atendimento ao Decreto Municipal n° 7.329/2026, são condições 

indispensáveis na apólice de seguro-garantia: 

i) Ter a administração pública na condição de beneficiária e a 

contratada na condição de tomadora; 



 

59 

ii) Cobrir no mínimo:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento total ou parcial do objeto 

do contrato; 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa 

ou dolo durante a execução do contrato;  

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada;  

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, 

não adimplidas pela contratada, quanto aos funcionários 

incumbidos da execução do objeto.  

iii) Manter a vigência desde a assinatura do contrato até a 

extinção das obrigações contratuais do tomador com a beneficiária; 

iv) Estipular cláusula em que a seguradora renuncie 

expressamente aos benefícios do art. 763 do Código Civil e do art. 12 

do Decreto-Lei 73/1966; 

v) Manter o mesmo valor de cobertura desde o início até o final 

da vigência;  

vi) Estipular prazos e condições razoáveis para comunicação do 

sinistro e exercício dos direitos da beneficiária; 

vii) Manter a vigência face a aditivos quantitativos e qualitativos 

que não alterem o prazo contratual;  

viii) Não prever exclusão de cobertura na hipótese de o tomador 

praticar ato ilícito, ressalvado o direito regresso. 

22.5 Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior 

a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual 

do contrato para definição e aplicação dos percentuais previstos. 

22.6 Somente se admitirão como seguradoras e prestadoras de fiança as 

instituições regularmente constituídas, autorizadas a funcionar e aderentes às normas 

da Susep e do Banco Central, assim aferido nos sítios eletrônicos dos órgãos 

reguladores; 
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22.7 A fiança bancária somente será admitida em papel timbrado da instituição 

financeira emitente e desde que inclua a expressa renúncia aos benefícios dos 

arts. 827, 835 e 838 do Código Civil. 

22.8 A prestação de garantia deve ser cumprida antes da assinatura do contrato ou 

aditivo, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais 

sanções e consequências decorrentes da recusa à assinatura. 

 

23.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 

demais informações relativas à sessão pública do pregão OU da concorrência 

constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

23.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às 

licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, 

ainda, mediante publicação no Sistema BBMNET, no Boletim Oficial do Município ou 

veiculadas nos demais meios de publicidade oficiais. 

OBSERVAÇÃO: Orienta-se que a unidade técnica indique de modo preciso no edital 

aonde estarão disponíveis as decisões referentes a este processo licitatório para sua 

adequada publicidade e transparência. 

23.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e 

oportunidade, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade 

insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

23.4. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da 

execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na 

hipótese em que se revelar medida de interesse público, nos termos do art. 147 da Lei 

nº 14.133/2021. 

23.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente 

será efetivada depois de concedido à adjudicatária o prazo de 3 (três) dias úteis para 

exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.  

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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23.5.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, 

no prazo de 3 (três) dias úteis, para a autoridade máxima do órgão ou entidade 

responsável. 

23.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, 

cabendo, em caso de anulação, o dever de indenizar o contratado pelo que houver 

executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros 

prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável. 

23.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os 

termos deste Edital. 

23.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, 

prevalece o Edital. 

23.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser 

licitado descritas no sistema BBMNET e as especificações constantes deste Edital, 

prevalecerão as especificações constantes no edital. 

23.10. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 

integrante: 

Anexo I – Termo de Referência (com seus respectivos anexos); 

Anexo II – Declarações complementares;  

Anexo III – Declaração de conhecimento das condições locais para cumprimento 

das obrigações; 

Anexo IV – Declaração de conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação; 

OBSERVAÇÃO: Incluir os anexos III e IV caso haja previsão de vistoria prévia. 

Não sendo esse o caso, renumerar os anexos subsequentes. 

Anexo V – Declaração de inexistência de vínculo familiar; 

Anexo VI – Declaração de enquadramento no regime de microempresa ou 

empresa de pequeno porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP); 

Anexo VII – Modelo de proposta inicial; 

Anexo VIII – Planilha de composição de custos (caso haja necessidade); 
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Anexo IX – Tabela de retenção (imposto de renda); 

Anexo X – Declaração a ser apresentada pelas empresas do Simples Nacional; 

Anexo XI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

OBSERVAÇÃO: Incluir o anexo XI se for licitação para registro de preços. Não 

sendo esse o caso, renumerar o anexo subsequente.  

Anexo XII – Minuta do Contrato (com seus respectivos anexos). 

OBSERVAÇÃO: A numeração dos anexos acima é meramente sugestiva. A 

unidade técnica deve incluir os anexos pertinentes, atentando para sua 

adequada numeração e remissão nas demais cláusulas do edital.  

23.11. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas que regem a matéria. 

23.12. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência do 

órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a” e “b”, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

Ferraz de Vasconcelos, XX de XXXXXXX de 202X. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, sediada 

__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as 

penas da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão 

ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 

14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação; 

DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei Federal 

nº 14.133/2021); 

DECLARA estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao 

órgão promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 

execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo; 

DECLARA estar ciente sobre a observância das disposições da Lei Federal nº 13.709 de 14 

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados sensíveis a que tenha acesso, paro o propósito de 

execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou 

deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória. 

Ferraz de Vasconcelos, XX de XXXXXXXX de 202X. 

___________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA / CNPJ XXX 

ANEXO II – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
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A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , 

sediada __________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a) 

____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ 

SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penas da lei e para os fins dispostos 

neste Edital, DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no 

Edital de Pregão Eletrônico nº XX OU Edital de Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços nº XX OU Edital de Concorrência Eletrônica nº XX OU Edital de Concorrência 

Eletrônica para Registro de Preços nº XX e seus anexos, bem como atesta que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação. 

 

Ferraz de Vasconcelos, XX de XXXXXXXX de 202X. 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CNPJ XXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES 

LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
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Eu, Sr.(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_______________ SSP/_________ e CPF nº_________, na qualidade de 

responsável técnico da empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o 

nº ______________ , sediada __________, DECLARO, sob as penas da lei e para 

os fins dispostos neste Edital, possuir conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação referentes ao Edital de Pregão Eletrônico nº XX OU 

Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº XX OU Edital de Concorrência 

Eletrônica nº XX OU Edital de Concorrência Eletrônica para Registro de Preços nº XX 

e seus anexos. 

 

Ferraz de Vasconcelos, XX de XXXXXXXX de 202X. 

_______________________________________ 

RESPONSÁVEL TÉCNICO DA LICITANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS 

CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO 
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TIMBRE DA EMPRESA  

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

  

  

(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no 

CNPJ nº:_____________________, com sede na 

___________________________ (endereço completo 

)__________________________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) __________________________________, infra-

assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e do CPF/MF nº 

__________________________, para fins do presente processo 

licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, 

companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da 

ativa na Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos que impossibilite a 

participação no(a) referido(a) Pregão ou Concorrência nº XX/XXXX. 

  

  

  

  

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de .............. 

  

  

  

____________________________________  

Nome da empresa + Carimbo  

Nome do responsável legal da empresa  

RG do responsável  

CPF do responsável  

  

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA  

DE VÍNCULO FAMILIAR  
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TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)  

  

(  ) MICROEMPRESA 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

  

_________________________________________________________

__________, inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ nº 

_____________________, Endereço: 

_________________________________   

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa 

____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, 

de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir 

o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, 

ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e 

que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 

restrições existentes na documentação exigida para efeito de 

regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.  

  

Sou optante do Sistema Simples Nacional?   

(  ) SIM  (  ) NÃO   

__________________________________________ 

Local/ Data 

____________________________________  

Nome da empresa + Carimbo  

Nome do responsável legal da empresa  

RG e CPF do responsável 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME 

DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA 

HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 
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PROPOSTA INICIAL 

Número do edital:   

Órgão comprador:  

ITEM DESCRIÇÃO  QUANTIDADE UNIDADE 
VALOR 

MENSAL  

VALOR  

ANUAL 

1  
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
1 

Serviço  

  
R$  R$  

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital):  

Preço para o item (em R$):   

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os 

requisitos de habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º 

da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.   

(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP).  

Data:  

    

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a 

identificação do licitante. 

 

A Empresa, após examinar minuciosamente o Edital e Anexos do 

PREGÃO em epígrafe e, após tomar pleno conhecimento de todas as 

condições lá estabelecidas, propõe os preços unitário e total. 

 

Prazo de validade da Proposta: 120 (cento e vinte) dias. 

 

ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA INICIAL  
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Prazo de Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 

dias, contados a partir do Laudo de Liberação emitido pelo órgão gestor, 

através de crédito em conta corrente da contratada, juntamente com a 

nota fiscal/fatura, que deverá estar devidamente atestada por servidor 

competente da Administração Pública. 

 

Prazo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Local: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Declaro expressamente que estou plenamente ciente e de acordo com 

todas as condições estabelecidas no presente Edital e nos seus Anexos, 

bem como que no preço unitário ofertado estão inclusas as despesas 

diretas e indiretas, com o fornecimento de todos os insumos, de 

conformidade com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 

 

 

Data: ..................................................................................... 
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ANEXO VIII 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (CASO HAJA 

NECESSIDADE)  
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NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO E ALIQUOTAS 

APLICADAS NA RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA 

 

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO 

PERCENTUAL 

A SER RETIDO 

APLICADO AO 

IRPJ 

• Alimentação; 
• Energia elétrica; 
• Serviços prestados com emprego de materiais; 
• Construção Civil por empreitada com emprego de materiais; 
• Serviços hospitalares de que trata do art. 30 da IN RFB 1234/2012; 
• Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, 
imagenologia, anatomia patológica e citopatológica, medicina nuclear, 
análises e patologias clínicas de que trata o art. 31 da IN 
RFB1234/2012; 
• Transporte de cargas, exceto os relacionado no código 8767, art. 
5° da IN RFB 1234/2012; 
• Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene 
pessoal adquiridos de produtos, importador, distribuidor ou varejista, 
exceto os relacionados no código 8767, art. 5° da IN RFB 1234/2012;  

      •      Mercadoria e bens em geral.   

1,2 

 • Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de 
petróleo (GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás 
natural, querosene de aviação (QAV), e demais produtos derivados 
de petróleo, adquiridos de refinarias de petróleo, de demais 
produtores, de importadores, de distribuidor ou varejista, pelos 
órgãos da administração pública de que trata o caput do art. 19 da 
IN RFB 1234/2012; 

   •  Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido 
diretamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o 
art. 20 da IN RFB 1234/2012; 

   •  Biodiesel adquirido de produtor ou importador de que trata o art. 
21 da IN RFB 1234/2012.   

0,24 

   • Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de 
petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e 
querosene de aviação adquiridos de distribuidores e 
comerciantes varejistas; 

• Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes 
adquiridos de comerciantes varejistas; 

• Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; 

0,24 

ANEXO IX 

TABELA DE RETENÇÃO  
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• Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo 
“Combustível Social”, fabricado a partir de mamona ou fruto, 
caroço ou amêndoa de palma, produzidos nas regiões norte e 
nordeste e no semiárido, por agricultor familiar enquadrado no 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

• Transporte internacional de cargas efetuado por empresas 
nacionais; 
• Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, 
conservação, modernização, conversão e reparo de embarcações 
pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), 
instituído pela Lei n° 9.432 de 08 de janeiro de 1997; 
• Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene 
pessoal a que se refere § 1° do art. 22 da IN RFB 1234/2012, 
adquiridos de distribuidores e de comerciantes varejistas; 
• Produtos a que se refere o § 2° do art. 22 da IN RFB 1234/2012; 
• Produtos de que tratam as alíneas “c” a “k” do inciso I do art. 5° 
da IN RFB 1234/2012; 
• Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não 
incidência ou alíquotas zero da COFINS e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, observado o disposto no § 5° do art. 2° da IN RFB 
1234/2012. 

1,2 

• Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de 
passageiros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no 
código 8850, art. 5° da IN RFB 1234/2012. 

2,40 

• Transporte internacional de passageiros efetuados por empresas 
nacionais 

2,40 

• Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas 
e cooperativas 

0,00 

• Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de 
investimento, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguro privados e de capitalização e entidades 
abertas de previdência complementar; 
• Seguro saúde. 

2,40 

• Serviços de abastecimento de água; 
• Telefone; 
• Correio e telégrafos; 
• Vigilância; 
• Limpeza; 
• Locação de mão de obra; 
• Intermediação de negócios; 
• Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e 
direitos de qualquer natureza; 
• Factoring; 
• Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores 
fixos por servidor, por empregado ou por animal; 
• Demais serviços. 

4,80 
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(Essa declaração deverá ser apresentada pela empresa contratada que 

se enquadrar no Simples Nacional a cada nota fiscal emitida) 

À 
Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos 
Secretaria Municipal da Fazenda 

 

   (Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita 

no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, DECLARA à PREFEITA MUNICIPAL DE 

FERRAZ DE VASCONCELOS, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, 

a que se refere o art. 64 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 

regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte – Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

  Para esse efeito, a declarante informa que: 

I. Preenche os seguintes requisitos: 
a) Conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado 

da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas 
receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua 
situação patrimonial; 

b) Cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em 
conformidade com a legislação pertinente; 
 

II. O signatário é representante legal desta empresa, assumindo 
o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE 
VASCONCELOS, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que 
a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo no 
disposto no art. 32 da Lei n° 9.430 de 1996, o sujeitará, com 
as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades 
previstas na legislação criminal e tributária, relativas à 
falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei n° 2.848 de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal) e ao crime contra a ordem 
tributária (art. 1° da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 

Local e data ............................................................................... 

Assinatura do Responsável 

OBS: A presente declaração poderá ser substituída pela identificação 

da condição de “Simples Nacional” em nota fiscal ou pela Certidão de 

Simples Nacional. 

ANEXO X  

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS 

EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL  

 


